
Institui a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 

do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7). 

 O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
7ª REGIÃO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima 

Senhora Desembargadora Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno, presentes os(as) 

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Desembargadores(as) Maria José Girão, Maria Roseli 

Mendes Alencar, Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior, Plauto Carneiro Porto, 

Jeff erson Quesado Júnior, Durval César de Vasconcelos Maia, Fernanda Maria Uchôa 

de Albuquerque, Francisco José Gomes da Silva, Emmanuel Teófi lo Furtado, Paulo 

Régis Machado Botelho, Clóvis Valença Alves Filho e a Excelentíssima Procuradora-

Regional do Trabalho Dra. Mariana Ferrer Carvalho Rolim,

 CONSIDERANDO a Lei n. 13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais, “LGPD”;

 CONSIDERANDO a Lei n. 12.965 de 23 de abril de 2014 (“Lei do Marco 

Civil da Internet”);

 CONSIDERANDO a Lei n. 12.527, 28 de novembro de 2011 (“Lei de Acesso 

à Informação”);

 CONSIDERANDO a Resolução n. 363, de 12 de janeiro de 2021, que estabe-

lece medidas para o processo de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

a serem adotadas pelos tribunais,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 1º Fica instituída a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 

do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7), com os seguintes objetivos:

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
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RESOLUÇÃO NORMATIVA TRT7.GP Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2024



 I - defi nir e divulgar as regras de tratamento de dados nas atividades jurisdicio-

nais e administrativas do TRT7, com vistas ao cumprimento da LGPD;

 II - estruturar o relacionamento do TRT7 com os(as) usuários(as) de seus serviços 

e com os(as) magistrados(as), servidores(as), fornecedores(as) e quaisquer terceiros(as);

 III - defi nir processos e responsabilidades quanto ao tratamento de dados pessoais.

 § 1º As disposições desta Política se referem a dados pessoais contidos em 

qualquer suporte físico, seja eletrônico ou não.

 § 2º Essa Política é complementar à Política de Segurança da Informação do TRT7.

 Art. 2º O tratamento de dados pessoais pelo TRT7 é realizado para o atendi-

mento de sua fi nalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 

executar suas competências legais e de cumprir as atribuições legais do serviço público.

 Parágrafo único. O Regimento Interno, o Regulamento Geral e demais normas de 

organização judiciária e administrativa do TRT7 defi nem as funções e atividades que cons-

tituem as fi nalidades e balizadores do tratamento de dados pessoais para fi ns desta Política.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

 Art. 3º Para efeitos desta Política, fi ca estabelecido o signifi cado dos seguintes 

termos e expressões:

 I - Sítio eletrônico, site ou website: conjunto de páginas disponibilizadas na internet;

 II - Hotsite: tipo de sítio eletrônico que possui apenas um objetivo;

 III - Cookies: são arquivos instalados no dispositivo de um(a) usuário(a) que 

permitem a coleta de determinadas informações, inclusive dados pessoais em algu-

mas situações. Assim, por exemplo, a utilização de cookies pode identifi car um(uma) 

usuário(a) antes de realizar um acesso ou, ainda, “lembrar” opções feitas anteriormente, 

com o objetivo de melhorar a experiência de uso, medir audiência ou  viabilizar o fun-

cionamento adequado e seguro de páginas eletrônicas; 

 IV - Cookies necessários: são aqueles utilizados pelo TRT-7 para que o site 

ou aplicação realize funções básicas e opere corretamente. Por isso, a coleta da 

informação é essencial para assegurar o funcionamento da página eletrônica ou 

para a adequada prestação do serviço. Dessa forma, as atividades abrangidas como 

estritamente necessárias incluem aquelas relacionadas à funcionalidade específi ca 

do serviço, ou seja, sem elas o(a) usuário(a) não seria capaz de realizar as principais 

atividades do site ou aplicação;



 V - Cookies não necessários: são cookies que não se enquadram na defi nição de 
cookies necessários e cuja desabilitação não impede o funcionamento do site ou apli-
cação ou a utilização dos serviços pelo(a) usuário(a). Exemplos de cookies não neces-
sários incluem, entre outros, aqueles utilizados para rastrear comportamentos, medir o 
desempenho da página ou serviço, além de exibir outros conteúdos incorporados.

CAPÍTULO III
DOS AGENTES DE TRATAMENTO E DO ENCARREGADO

 Art. 4º No âmbito do TRT7, os agentes de tratamento de dados pessoais, na 
forma da lei, são os defi nidos a seguir:

 I - Controlador: é o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;

 II - Operador(a): pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, 
externa ao quadro funcional do TRT7, que exerça atividade de tratamento no âmbito 
de contrato ou instrumento congênere em nome do TRT7;

 III - O Comitê de Segurança da Informação e Proteção de Dados (CSIPD) do 
TRT-7 cumprirá as funções do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais (CGPD), 
exigido pela Estratégia Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça, sendo responsável pelo processo de 
implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e pela formação 
de Grupo de Trabalho Técnico de caráter multidisciplinar para auxiliar nas funções 
junto ao encarregado. 

 Art. 5º O(a) Encarregado(a) pelo Tratamento de Dados Pessoais (Encarregado(a)) 
será um(a) Magistrado(a) para execução das atribuições relacionadas, nos termos da lei.

 Parágrafo único. O(A) Encarregado(a) deverá contar com apoio efetivo do 
CSIPD para o adequado desempenho de suas funções.

 Art. 5º-A Os(As) operadores(as) deverão assinar contrato ou termo de compro-
misso com cláusulas específi cas sobre proteção de dados pessoais defi nidas pelo TRT-7, 
dentre os quais se incluirão, sem prejuízo de outras em razão das especifi cidades do 
objeto, as seguintes:

 I - apresentar evidências e garantias sufi cientes de que aplica medidas técnicas e 
administrativas adequadas de segurança para a proteção dos dados pessoais, nos termos 
defi nidos na legislação, nesta Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do 
TRT-7 e no respectivo instrumento contratual ou instrumento congênere;

 II - seguir fi elmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo(a) respectivo(a) 
contratante, sendo vedado ao(à) Operador(a) adicionar qualquer outra fi nalidade aos 
dados pessoais, devendo realizar o tratamento exclusivamente para alcançar o objetivo 
estabelecido pelo TRT-7; 



 III - conceder acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que 
tenha estrita necessidade de atuar no respectivo tratamento;

 IV - permitir a realização de diligências pelo TRT-7 e disponibilizar toda a 
informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas;

 V - auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento 
pelo(a) respectivo(a) contratante, de obrigações perante titulares de dados pessoais, 
autoridades competentes ou quaisquer outros(as) legítimos(as) interessados(as); 

 VI - comunicar formalmente e em prazo razoável, dentro dos parâmetros defi nidos 
pela ANPD, ao(à) Encarregado(a) a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente 
de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo ao(à)
titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verifi cações ou de inspeções; 

 VII - descartar de forma irrecuperável, ou devolver para o(a) contratante, todos 
os dados pessoais e as cópias existentes, após a satisfação da fi nalidade respectiva ou o 
encerramento do tratamento por decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou 
contratual, exceto quando a manutenção decorrer de obrigação legal; 

 VIII - não hospedar os dados pessoais fora do território nacional, exceto se 
previamente autorizado; 

 IX - não divulgar a terceiros(as) os dados pessoais, exceto nas hipóteses decor-
rentes da lei; 

 X - o(a) operador(a) deve aceitar quaisquer solicitações contratualmente acor-
dadas para a divulgação de dados pessoais, que sejam autorizadas pelo TRT-7; 

 XI - Não subcontratar o tratamento dos dados pessoais, exceto se explicitamente 
permitido no contrato. 

 Parágrafo único. A depender do contexto e da natureza do objeto do contrato 
ou do instrumento congênere, poderá ocorrer controladoria conjunta, devendo as partes 
ajustarem as obrigações para cumprimento da LGPD.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO

 Art. 6º Compete ao(à) Presidente do Tribunal, como representante do TRT7:

 I - realizar a governança do tratamento de dados pessoais;

 II - designar, por Portaria, o(a) Encarregado(a) pelas informações relativas aos 
dados pessoais, após a aprovação do Pleno;



 III - incentivar a disseminação da cultura da privacidade de dados pessoais 
no Tribunal;

 IV - determinar a permanente atualização desta Política e o desenvolvimento 
dos respectivos programas.

 Art. 7º revogado. 

 Art. 8º Compete ao(à) Encarregado(a) cientifi car a Presidência do TRT7 a res-
peito de aspectos e fatos signifi cativos relacionados à Política de Privacidade e Proteção 
de Dados Pessoais.

 Art. 8º-A Os pedidos dos(as) titulares de dados serão dirigidos à Ouvidoria, que 
os receberá e, indicando a pertinência temática à proteção de dados pessoais, encami-
nhará ao(à) Encarregado(a) para análise e resposta. 

CAPÍTULO V
DO REGISTRO DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

 Art. 9º Deverá ser elaborado e publicado no hotsite da LGPD do TRT7 o registro 
de tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, contendo, no mínimo:

 I - fi nalidade do tratamento;

 II - base legal;

 III - descrição dos(as) titulares;

 IV - categorias de dados;

 V - categorias de destinatários(as);

 VI - transferência internacional;

 VII - Início e término do tratamento e prazo de conservação.

 § 1º Cabe à Secretaria Judiciária elaborar, publicar e manter atualizado o registro 
de tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis da área Judiciária do TRT7 
de 1º e 2º Graus.

 § 2º Cabe à Diretoria Geral elaborar, publicar e manter atualizado o registro de tra-
tamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis da atuação administrativa do TRT7.

 § 3º Para o registro de tratamento de dados pessoais deverá ser utilizado o modelo 
constante do Anexo I.



 § 4º A informação sobre o tratamento de dados pessoais sensíveis ou referentes 
a(as) criança(s) ou os(as) adolescentes deverá constar em destaque nos registros das 
hipóteses de tratamento de dados pessoais do TRT-7.

CAPÍTULO VI
DO SÍTIOS ELETRÔNICOS

 Art. 10. Ao acessar pela primeira vez os sítios eletrônicos do TRT-7, o(a) visi-
tante receberá mensagem automática de aviso do uso de cookies para a coleta de dados. 

 § 1º O aviso conterá, ao menos:

 a) um botão de consentimento para todos os cookies;

 b) um botão para rejeitar os cookies não necessários;

 c) um link para acesso à informação clara e objetiva sobre uso de cookies. 

 d) um link para o hotsite da LGPD do TRT7; 

 § 2º Deve ser disponibilizado ao(à) titular de dados um procedimento simpli-
fi cado para acesso, a qualquer tempo, à funcionalidade de gerenciamento de cookies, 
a fi m de revogar ou modifi car o consentimento fornecido para a utilização de cookies 
não necessários.

 § 3º Periodicamente, o aviso poderá ser reapresentado ao(à) visitante para con-
fi rmação da aceitação.

 Art. 11. Nas visitas aos sítios eletrônicos do TRT7, podem ser coletados os 
seguintes dados pessoais: registros de acesso a aplicações, data e hora de uso da aplica-
ção a partir de um determinado endereço IP apenas para identifi cação do(a) usuário(a); 
dados de navegação, refl etindo as áreas visitadas; dados cadastrais daqueles que optem 
por usufruir do processo judicial eletrônico, sistema de ouvidoria e outros sistemas de 
informação; login e senha pessoais criptografados, por aqueles que venham a visitar 
áreas restritas, apenas para autenticação.

 Art. 12. Os dados pessoais coletados se destinam às fi nalidades de estabelecer 
conexão técnica entre o computador do(a) visitante e o computador dos sítios eletrô-
nicos do TRT7, manter histórico de navegação capaz de registrar a visita, habilitar o 
reconhecimento da assinatura digital do peticionante no processo judicial eletrônico, 
responder as manifestações encaminhadas à Ouvidoria, credenciar o acesso a sistemas 
de informação e áreas restritas, sendo tais fi nalidades inerentes e indispensáveis à pres-
tação e utilização dos serviços oferecidos pelo TRT7.



CAPÍTULO VII
DOS DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS PESSOAIS

 Art. 13. Deverá ser elaborado e publicado no sítio institucional do TRT7 um 
hotsite sobre a LGPD, contendo, no mínimo:

 I - Informação do nome e contato do(a) Encarregado(a);

 II - Informações básicas sobre a aplicação da LGPD, incluindo os requisitos para 
o tratamento legítimo de dados, as obrigações dos(as) controladores(as) e os direitos 
dos(as) titulares;

 III - formulário para exercício de direitos dos(as) titulares de dados pessoais;

 IV - registro de tratamento de dados pessoais (art. 9º desta norma).

CAPÍTULO VIII
DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

 Art. 14. O TRT7 deve assegurar a integridade, disponibilidade e confi denciali-
dade dos dados pessoais.

 Parágrafo único. Os dados serão revistos em periodicidade mínima anual, sendo 
de imediato eliminados aqueles que já não forem necessários, por terem cumprido sua 
fi nalidade ou por ter se encerrado o seu prazo de retenção.

 Art. 15. Deverá ser elaborado Relatório de Impacto de Proteção de Dados Pes-
soais, identifi cando vulnerabilidades e respectivos planos de ação, por meio do processo 
institucional de gestão de riscos de segurança da informação. 

 Parágrafo único. O relatório de impacto de dados pessoais deverá ser atualizado 
sempre que um serviço for disponibilizado ou alterado.

 Art. 16. O TRT7 deverá adotar os princípios de “Privacy by Design” ao processo 
de desenvolvimento de aplicações e gerenciamento de dados, incluindo a incorporação 
de tarefas relacionadas ao tratamento, exposição e uso de dados pelos sistemas.

 Art. 17. Os bancos de dados que armazenam dados pessoais não podem 
estar disponíveis para acesso direto pela internet, devendo estar em rede segregada 
da rede exposta à internet e protegida por software ou hardware especializado em 
segurança de rede.

 Art. 18. Magistrados(as) e Servidores(as) ou quaisquer outros(as) que tratem 
dados pessoais em nome do TRT7 deverão receber capacitação acerca desta política, da 
importância da conformidade, das regras estabelecidas e das práticas adotadas, reduzindo 



as chances de que alguém faça involuntariamente algo que resulte em uma violação da 
privacidade dos dados pessoais.

 Art. 19. É vedado o armazenamento de dados pessoais fora dos repositórios 
ofi ciais, de acordo com os registros de tratamento de dados pessoais.

CAPÍTULO IX
DA GESTÃO DO CONSENTIMENTO

 Art. 20. revogado.

 Art. 21. O TRT-7 poderá, no estrito exercício de suas competências legais e 
constitucionais, proceder ao tratamento de dados pessoais independentemente de con-
sentimento dos(as) titulares. 

 Parágrafo único. O TRT-7 deverá obter o consentimento dos(as) titulares para 
realizar o tratamento de dados pessoais, no exercício de atividades administrativas não 
vinculadas diretamente ao exercício das competências legais e constitucionais.

CAPÍTULO X
PLANO DE RESPOSTA À VIOLAÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 Art. 22. O TRT7 adotará para a fi nalidade de resposta à violação de dados, o 
processo de Tratamento de Respostas a Incidentes na Rede de Computadores, nos termos 
da regulamentação interna.

 Parágrafo único. Em complemento ao processo mencionado no caput deverá a 
equipe responsável, ao tomar conhecimento da ocorrência de violação de dados pessoais, 
cientifi car o(a) Encarregado(a).

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 Art. 23. A Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais deve ser revista 
em intervalos não superiores a 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de sua publicação, 
ou em caso de ocorrência de fatos relevantes, tais como alterações na legislação aplicável 
ou mudanças signifi cativas nas tecnologias utilizadas no tratamento de dados pessoais.

 Art. 24. Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as unidades 
competentes implementarem as ações decorrentes desta política.

 § 1º A Divisão de Comunicação Social deverá dar ampla divulgação a esta 
política, de imediato.



 § 2º A Escola Judicial deverá elaborar programa de capacitação, dentro do prazo 
estabelecido no caput, contemplando, no mínimo, um(a) magistrado(a) ou servidor(a) de 
cada unidade judiciária, e um(a) servidor(a) de cada secretaria e divisão administrativa.

 Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Fortaleza, 22 de janeiro de 2021.
 Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno
 Presidente do Tribunal

Em cumprimento ao art. 5º da Resolução Normativa TRT7.GP nº 18, de 6 de setembro de 2024, Republicada no Diário 

Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 4057, 12 set. 2024. Caderno Administrativo do Tribunal Regional do 

Trabalho da 7ª Região, p. 1, republicar e consolidar














